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	P r e f e i t u r a   M u n i c i p a l   d e   I t a n h a é m

Estância Balneária

Estado de São Paulo



GP 501/2010 


                           Itanhaém, 10 de junho de 2010.

Proc. nº 3.545/2010.

Senhor Presidente:

Em aditamento ao ofício GP 275/2010, de 15 de abril p.p., por meio do qual foi enviado a essa ilustre Casa Legislativa o projeto de lei que “dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011, e dá outras providências”, venho, com fundamento no artigo 127, § 5º, da Lei Orgânica do Município, propor sejam efetuadas na referida propositura as modificações constantes do texto anexo.

A providência decorre do reexame da matéria pelos órgãos competentes da Administração e tem por objetivo adequar o texto da propositura às recomendações contidas no COMUNICADO SDG nº 14, de 2010, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, expedido em 20 de abril p.p.; depois, portanto, do encaminhamento da propositura a essa Casa Legislativa.

Nesse sentido, as modificações ora propostas visam: 1 - alterar os §§ 1º, 2º e 3º do artigo 18 do projeto, que disciplinam a limitação de empenho e movimentação financeira, de modo a estabelecer critérios objetivos para limitação da despesa, caso haja queda na arrecadação prevista, conforme determinação contida no artigo 4º, I, “b”, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; 2 - alterar o artigo 22 do projeto, que disciplina o repasse de recursos públicos à instituições privadas sem fins lucrativos, de modo a estabelecer critérios para o repasse, visando, com isso, inibir a má utilização do dinheiro público, conforme prevê o artigo 4º, I, “f”, c/c o artigo 26, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Assim, por consequência das modificações ora propostas, os artigos 18 e 22 do projeto de lei que “dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011, e dá outras providências” passam a ter a redação constante do texto anexo.

Justificadas, desse modo, as modificações propostas, reitero a V. Exa. os protestos de minha alta consideração e apreço.

Atenciosamente,

JOÃO CARLOS FORSSELL

Prefeito Municipal
Exmo. Sr.

José Renato Costa de Oliva

DD. Presidente da Câmara Municipal de Itanhaém

Modificações a serem introduzidas no Projeto de Lei que “dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011, e dá outras providências”.

1 – Modifique-se o art. 18 do projeto, passando o mesmo a ter a seguinte redação:

Art. 18 - Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária anual, o Executivo estabelecerá metas bimestrais para a realização das receitas estimadas, inclusive as diretamente arrecadadas por entidades da administração indireta.

§ 1º - Observado o disposto no artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 maio de 2000, caso seja necessário proceder à limitação de empenho e movimentação financeira, para cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais desta lei, o percentual de redução deverá incidir sobre o total de atividades e sobre o de projetos, separadamente, calculado de forma proporcional à participação de cada Poder no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentário de 2011.

§ 2º - Para efeito da limitação de empenho e movimentação financeira deverão ser considerados, prioritariamente, os recursos orçamentários destinados às despesas de capital relativas a obras e instalações, desapropriações, equipamentos e material permanente, e despesas correntes não afetas a serviços básicos.

§ 3º - Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira, conforme o artigo 9º, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, as despesas:

I - que constituem obrigações constitucionais ou legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida;

II - as despesas correntes relacionadas às ações de saúde e de educação;

III - custeadas com recursos provenientes de convênio.

§ 4º - A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o artigo 31 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 5º - Na ocorrência de calamidade pública e enquanto perdurar a situação, serão dispensados o cumprimento dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho, nos termos do disposto no artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

2 – Modifique-se o art. 22 do projeto, passado o mesmo a ter a seguinte redação:

Art. 22 - Sem prejuízo do disposto no artigo 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 maio de 2000, a transferência de recursos públicos a instituições privadas sem fins lucrativos só poderá ser feita se a instituição interessada atender às seguintes condições:

I - ter sido fundada e organizada em ano anterior ao da elaboração da Lei Orçamentária;

II - não constituir patrimônio de indivíduo;

III - ter feito prova de seu regular funcionamento, por meio de declaração emitida por duas autoridades de outro nível de governo, assim como da regularidade do mandato de sua diretoria;

IV - estar registrada no respectivo Conselho Municipal, quando for o caso;

V - ter sido considerada em condições de funcionamento satisfatório pelo órgão competente de fiscalização;

VI - ter prestado contas da aplicação de recursos anteriormente recebidos, sem vícios insanáveis.

Parágrafo único - Não será permitida a destinação de recursos públicos à instituições privadas cujo quadro dirigente seja integrado por agentes políticos locais.
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